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FUNDAÇÃO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DAS FUNDAÇÕES DA CAPITAL
 
INQÚERITO CIVIL. FUNDAÇÃO. SITUAÇÃO FINANCEIRA E ATIVIDADE DA FUNDAÇÃO
NESTLÉ. PATRIMÔNIO ZERADO. RECEITAS INTEGRALMENTE CONSUMIDAS EM
PROJETOS. CONTAS APROVADAS. PARECER TÉCNICO DO CAEX. AUSÊNCIA DE
IRREGULARIDADE OU LESÃO A INTERESSES TRANSINDIVIDUAIS. RECOMENDAÇÃO.
MANEJO EQUIVOCADO DO INSTRUMENTO DE RECOMENDAÇÃO. CONVERSÃO DO
JULGAMENTO EM DILIGÊNCIA. NÃO HOMOLOGAÇÃO. Procedimento instaurado para apurar
a situação financeira da Fundação Nestle, especialmente quanto à ausência de patrimônio
declarado nos últimos anos e à regularidade de suas atividades. Diligências realizadas.
Esclarecimentos prestados. Foram requisitados documentos contábeis, institucionais e relatórios
de atividades da fundação. A Fundação Nestle informou que o patrimônio fundacional permanece
zerado porque as receitas arrecadadas anualmente são integralmente utilizadas na execução de
seus projetos, sem gerar acúmulo patrimonial. Apresentou balanços, relatórios de auditoria e
documentos comprobatórios. O CAEX, após análise técnica, concluiu que as atividades da
fundação estão em conformidade com suas finalidades estatutárias e com as receitas auferidas.
Todas as prestações de contas foram aprovadas, exceto a de 2021, ainda em análise. O órgão
técnico recomendou maior detalhamento nos relatórios anuais de atividades, visando aprimorar a
transparência e a fiscalização. Ilustre Promotora de Justiça oficiante que recomendou que nas
próximas prestações de contas a Fundação apresente relatório anual de atividades mais
detalhado, contendo informações que permitam uma análise mais apurada dos dados. Promoção
de arquivamento logo após à expedição da recomendação citada. Manejo equivocado do
instrumento da recomendação, visto que, nos termos da Resolução n. 1.342/21-CPJ, a
recomendação deve conter a indicação de prazo razoável para as providências cabíveis (art. 97),
exige resposta do destinatário (art. 99) e, em caso de desatendimento da recomendação, de falta
de resposta ou resposta insuficiente, exige a adoção das medidas cabíveis para obtenção do
resultado pretendido com a recomendação (art. 100). Dessa forma, o arquivamento do
Procedimento Preparatório de Inquérito Civil antes da apresentação de resposta à recomendação
expedida mostra-se prematuro. Necessidade de CONVERSÃO DO JULGAMENTO EM
DILIGÊNCIA, com a devolução dos autos à origem para juntada da resposta à recomendação e
verificação quanto a eventual persistência de ameaça de lesão a interesses difusos tuteláveis
pelo Ministério Público. Uma vez analisada a resposta à recomendação, reabre-se ao Exmo.
Promotor de Justiça oficiante a possibilidade de insistir no arquivamento ou rever seu
entendimento, à luz dos elementos acrescidos, nos termos da Súmula 17, deste Colegiado.
 
ANA LUCIA MENEZES VIEIRA.
Conselheira relatora
 

Documento assinado eletronicamente por Ana Lucia Menezes Vieira , Conselheira - CSMP, em
28/08/2025, às 17:30, conforme art. 1º, III, "b", da Lei Federal 11.419/2006.
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A autenticidade do documento pode ser conferida neste site, informando o código verificador 15785430 e
o código CRC E5F2B7DA.
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Promotoria de Justiça Cível
Área: FUNDAÇÃO

Tema: 

Assunto: 

Interessados: 

Resultado do Julgamento:

CONVERTIDO O JULGAMENTO EM DILIGÊNCIA

DELIBERAÇÃO

Em reunião realizada no dia 09/09/2025, o procedimento em epígrafe foi submetido a julgamento pelo 

Conselho Superior do Ministério Público, por sua turma 1ª Turma de julgamento (integrada pelos Doutores ANA 

LUCIA MENEZES VIEIRA, DELTON ESTEVES PASTORE, FERNANDO JOSE MARTINS e NATHALIE KISTE 

MALVEIRO), obtendo-se o resultado que vai acima especificado, por unanimidade, acolhido o voto do (a) 

Conselheiro(a) Relator(a) Doutor(a) ANA LUCIA MENEZES VIEIRA, que fica fazendo parte integrante desta 

deliberação.

Providencie-se como de praxe.

ARTHUR PINTO DE LEMOS JÚNIOR
Conselheiro/Secretário

São Paulo, 09 de Setembro de 2025.

CERTIDÃO

Certifico que, tendo recebido os autos na mesma data acima mencionada, providenciei, em cumprimento ao r. 

despacho supra, a publicação do edital respectivo (Diário Oficial do dia 11/09/2025). São Paulo, 11/09/2025.

Edson Kanaciro, OFICIAL DE PROMOTORIA

TERMO DE REMESSA

Aos 15/09/2025, em cumprimento ao r. despacho supra, faço a remessa destes autos à Promotoria de Justiça 

Cível.

Edson Kanaciro, OFICIAL DE PROMOTORIA
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